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I-INTRODUÇÃO

A EC-29, que regulamentou o financiamento trilateral público de saúde,  nasceu com uma grande defasagem no quantitativo estabelecido para a União. Pela EC-29 houve uma modificação na proposta inicial do Eduardo Jorge, Waldir Pires e mais 144 deputados denominada PEC 169
Na proposta inicial era um percentual da receita da seguridade (30% do OSS) para a União e 10% da receita de impostos de cada esfera de governo.
Esta proposta foi modificada radicalmente e aprovada pelo parlamento. A proposta foi encaminhada oficialmente por FHC, pelo por Malan, Ministro da Fazenda, e supostamente “aquiescida” por Serra, Ministro da Saúde. Com a aprovação no Congresso Nacional, cujos parlamentares votaram com o governo,  criou-se um monstrengo que ninguém entendeu. Para a União adotou-se o critério do crescimento do PIB (o mesmo recurso federal da saúde, empenhado no ano anterior aplicada a variação do PIB – o que equivale dizer um percentual do PIB). Para Estados e Municípios o critério foi um percentual da receita própria (12% para estados e 15% para os municípios).  No frigir dos ovos a União desonerou-se mantendo o mesmo valor de 1999 e aumentou o percentual dos estados em 20% (10 para 12%) e dos municípios em 50% (10 para 15%). A desoneração da União foi inicialmente para menos da metade e hoje representa praticamente 1/3 da proposta de Eduardo Jorge.
Claro que houve avanços, mas este prejuízo, perda potencial, no montante da União, foi fatal. No dia seguinte à aprovação da EC-29,  já estávamos nós, militantes da saúde, numa campanha para mudar este quantitativo tentando resgatar os valores iniciais da PEC-169.
II - PEC-169 DE 1993 - A PROPOSTA DE EDUARDO JORGE, WALDIR PIRES E MAIS UMA CENTENA DE PARLAMENTARES QUE  LEVOU O NÚMERO DE PEC-169 – PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 169

PEC-169 – 1993, Proposta de Emenda Constitucional dos Deputados Eduardo Jorge e Waldir Pires, com subscrição de vários outros deputados, encaminhada em 7 de julho de 1993.
Modifica inicialmente o art. 167, abre a exceção de se vincular receita para saúde, igualmente como a educação. 

Art. 198 da CF passa a ter a seguinte redação… “A união aplicará anualmente, na implementação do Sistema Único de Saúde, nunca menos de trinta por cento das receitas de contribuições sociais, que compõem o orçamento da seguridade social, e dez por cento da receita resultante dos impostos. Os Estados, o DF e os Municípios aplicarão anualmente, na implementação do Sistema Único de Saúde, nunca menos de 10% da receitas resultante dos impostos.”
A PEC-169 foi bandeira de sete anos na saúde até a aprovação de um projeto do Governo que a substituiu, essencialmente diferente.
Se verificarmos o texto acima podemos constatar duas coisas: 1) a base de cálculo é a arrecadação; 2) trabalha-se com percentuais das receitas de impostos das três esferas de governo e da receita de contribuições federais. Ficaram as três esferas igualadas no percentual dos impostos (10%) A União com o ônus a mais de transferir para a saúde também parte das contribuições sociais (mínimo de 30%) criadas constitucionalmente para financiar as três áreas da seguridade social: saúde (direito de todos); previdência (direito de quem contribui) e assistência social (direito dos hiposuficientes).
	RECEITA FEDERAL  SAÚDE LOA 2010 E ESTIMATIVA DA PEC-169 EM R$

	RECEITA CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DA SEGURIDADE
	% DEVIDO À SAÚDE PELA S.SOCIAL

	CONTRIB. EMPREG. TRAB. P/SEG SOCIAL  
	199.240.767.609
	30% DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DA SEGURIDADE
	       121.169.253.458 

	CONTRIB. FINANC. SEG. SOCIAL - COFINS 
	148.407.875.583
	
	

	CONTRIBUIÇÃO S.PESSOAS JURÍDICAS
	53.956.642.952
	
	

	CONTRIBUIÇÃO RENDA LIQUIDA CONCURSOS PROG. SEGUR. SOCIAL
	2.292.225.384
	
	

	TOTAL  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
	403.897.511.528
	
	

	RECEITA DE IMPOSTOS 

	IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO  
	17.097.813.305
	10% RECURSOS DE IMPOSTOS
	        28.708.581.695 

	IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO  
	22.440.786
	
	

	IMPOSTO SOBRE A RENDA  
	202.784.206.251
	
	

	IMPOSTO TERRITORIAL RURAL  
	461.877.935
	
	

	IMPOSTO SOBRE PROD. INDUSTRIALIZADOS  
	39.177.764.819
	
	

	IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
	27.541.713.852
	
	

	TOTAL DE IMPOSTOS
	287.085.816.948
	
	

	TOTAL DE RECEITA SAÚDE ESPERADA 2010 SEGUNDO PEC-169
	 149.877.835.153 

	RECEITA ATUAL PARA AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE LOA-2010
	61.710.223.458

	DIFERENÇA A MAIOR DO VALOR ESPERADO PELA PEC-169 E O ORÇAMENTO REAL DE 2010
	VALOR
	88.167.611.695

	
	% A MAIOR
	143

	
	Nº VEZES 
	2,43

	FONTE: LOA 2010 MPO- MS-SPO ESTUDOS GC


Os dados acima são eloqüentes em afirmar que se aplicados os ditames defendidos por Eduardo Jorge e demais parlamentares na PEC-169, o Ministério da Saúde teria 143% a mais que os recursos de hoje. Seriam 2,34 vezes o orçamento atual!

Precisamos saber o que ocorreu com a adulteração da PEC-169 que virou EC-29. Se tomarmos o valor corrente de 1999 a 2008, e o corrigirmos (deflacionar) para 2009 pelo IGPM-FGV vamos ter o maior valor per capita dos recursos federais exatamente em 1999. Isto mostra  que o conteúdo da EC-29 foi engendrado  apenas para manter os mesmos valores depois de 2000. 
Em 2009 houve uma variação acima do montante da variação nominal do PIB. Houve um aumento expressivo além da regra da EC-29 pelo compulsório de enfrentamento da pandemia da influenza e pagamento, inexorável, de serviços de média e alta complexidade em grande parte prestados pelo setor privado filantrópico e lucrativo. 
Fugiu-se da regra do mínimo seguida desde o ano 2000 onde teve um acréscimo de 1 bi o que fez com que os valores seguintes fossem maiores. Seguida a regra inicial de apenas um aumento de 5% entre 1999 e 2000, teria sido bem pior.
III- A PROPOSTA DE ROBERTO GOUVEIA E O SUBSTITUTIVO DE PEPE VARGAS

A discussão em relação à regulamentação da EC-29 se arrasta extra-oficialmente desde o próprio ano 2000 quando foi promulgada a EC-29. A primeira manifestação concreta e legal  se deu com o PLP 01/2003 do Deputado Roberto Gouveia que teve como relator o ex-deputado e atual Prefeito de Vitória da Conquista Guilherme Menezes.

Passou por todas as comissões até ser aprovada no plenário com uma modificação indesejável que foi a permanência do atual critério de e que os recursos da União (MS) acompanhem a variação nominal do PIB. O desejo e anseio de técnicos, conselheiros e gestores é de que este critério seja modificado para o percentual de 10% da Receita Corrente Bruta. Este projeto modificado encontra-se no Senado para votação.
IV – A PROPOSTA DO SENADOR TIÃO VIANA APROVADA NO SENADO

Concomitantemente a isto o Senador Tião Viana conseguiu ver aprovado em 2008 seu projeto sobre o mesmo tema e que contém a proposta original de que a União entre com 10% da RCB. Aprovado no Senado foi enviado à Câmara dos Deputados que apresentou um substitutivo que retorna ao critério de crescimento pela variação nominal do PIB e propõe a criação da Contribuição Social para a Saúde, um renascimento da CPMF, exclusivo para a Saúde. Resta apenas a votação de um destaque que se aprovado invalida, praticamente o substitutivo da Câmara retornando ao Senado como um grande impasse. As posições possíveis do Senado são negar o substitutivo da Câmara e ficar com o seu próprio projeto, os mesclar os dois não podendo mexer no texto, mas apenas suprimir artigos inteiros.

V- A PROPOSTA DO SENADOR MARCONI PERILLO E A RECEITA LÍQUIDA

Para confundir mais o meio de campo o Senador Marconi Perillo, em 2007 apresentou o novo projeto (PLS 156-2007) lançando a idéia de se trabalhar com a  Receita Corrente Líquida e com o percentual de 18%.

O texto, ao fixar, o quantitativo parametriza qual o conceito de Receita Corrente Líquida, adotando o conceito da Lei de Responsabilidade Fiscal, a LC 101/2000.

Vamos ao PLS 156/2007:

“PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, que trata de recursos mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece, nos termos do § 3º do art. 198 da Constituição Federal: 

I – as normas de cálculo do montante mínimo a ser aplicado anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde; 

II – os percentuais mínimos do produto da arrecadação de impostos a serem aplicados anualmente pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 

III – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados aos respectivos Municípios; 

IV – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas Federal, estadual, distrital e municipal. 

CAPÍTULO II 

Dos Recursos Financeiros 

SEÇÃO I 

Dos Recursos Mínimos para Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Art. 2º A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, conforme definidos nesta  Lei Complementar, o montante mínimo correspondente a dezoito por cento de sua receita corrente líquida, calculada nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

LEI COMPLEMENTAR 101-LC-101-CITADA NO PLS-156

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a)na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL CITADA NA LEI 101 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; “

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo. (Regulamento)
Minha análise diz respeito exclusivamente ao montante de recursos. Abstenho-me neste texto de comentar e comparar o restante do conteúdo entre os três projetos em curso.
	PROJETO PERILLO - UNIÃO 18% R.C.LÍQUIDA-1995-2010

	ANO
	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA R$MI
	18%  RCL - R$MI
	ÍNDICE DEFLAÇÃO *
	DEFLACIONADO R$MI

	1995
	           68.206 
	           12.277 
	              3,56 
	               43.699 

	1996
	           76.889 
	           13.840 
	              3,25 
	               45.008 

	1997
	           93.838 
	           16.891 
	              3,01 
	               50.812 

	1998
	         110.851 
	           19.953 
	              2,88 
	               57.397 

	1999
	         132.964 
	           23.933 
	              2,66 
	               63.713 

	2000
	         144.540 
	           26.017 
	              2,33 
	               60.524 

	2001
	         167.834 
	           30.210 
	              2,09 
	               63.208 

	2002
	         201.036 
	           36.187 
	              1,91 
	               69.156 

	2003
	         221.834 
	           39.930 
	              1,49 
	               59.512 

	2004
	         267.554 
	           48.160 
	              1,36 
	               65.488 

	2005
	         297.948 
	           53.631 
	              1,27 
	               68.084 

	2006
	         331.515 
	           59.673 
	              1,26 
	               75.098 

	2007
	 377.385 
	           67.929 
	              1,21 
	               82.283 

	2008
	  425.580 
	           76.604 
	              1,07 
	               81.798 

	2009
	 438.488 
	           78.928 
	              1,05 
	               83.016 

	2010*
	516.279   
	     92.930 
	              1,01 
	             93.860 

	FONTE: MPO - ESTUDOS GC  - * IGPM-JUNHO-2010


VI – CONCLUSÃO
Abaixo está um quadro em que constam as simulações dos vários projetos de regulamentação da EC-29 e hipóteses de ganho ou perda.
	REG-EC – MS - HIPÓTESES 2010
	R$ BI
	GANHA/ PERDE R$BI 

	LOA-2010 (VNP)
	62
	0

	CÂMARA (VNP) SEM CSS 

(PERDE: 6,8 BI FUNDEB)
	55,2
	-6,8

	CÂMARA (VNP) COM CSS 

(GANHA 13,5; PERDE 2,5 BI DRU+ 6,8 BI FUNDEB;GANHO FINAL 4 BI)
	66
	4

	TIÃO SENADO ORIGINAL (10% RCB) 

(RCB: 913,3)
	91,3
	29,3

	PERILLO SENADO (18% RCL)

(GANHA +30,1  SEM NOVA CONTRIBUIÇÃO)
	92,9
	30,1

	TIÃO SENADO (10% RCB  COM CSS) 

(GANHA  29,3-RCB + 10,8 CSS (13,5 CCS - 2,7 DRU= 10,8bi)
	102,1
	40,1

	FONTE-MS-SPO - ESTUDOS GC


Se considerado apenas o valor nominal hoje a proposta de Marconi Perillo seria a mais interessante para a saúde. Traria R$92,9 bi para a saúde ou seja R$30,1 bi a mais que os recursos federais hoje alocados. Em seguida está a proposta de Tião Viana com o considerando que ela prevê um período de transição antes de chegar aos 10% podendo iniciar-se em 8,5% chegando ao fim de quatro anos aos 10%.
Esta disputa vai acabar no tapetão do parlamento. No verde ou no azul. A rigor existirá no senado em breve quatro projetos em disputa. O inicial do Tião Viana, o do Roberto Gouveia aprovado na Câmara em 2008, o ainda esperando por aprovação total na Câmara e que será enviado ao Senado e o do Senador Marconi Perillo.
Tenho convicção e defendo que a melhor maneira de cálculo para financiamento da saúde, pelas três esferas de governo, é de um percentual da receita. Obedece ao princípio da justiça de onerar conforme a arrecadação. Obedece ao princípio da equidade – igualdade justa – para as três esferas de governo. A educação já funciona assim há muitos anos: percentual da receita. Nesta ótica são iguais o do Tião Viana (10% da RCB)  e o do Marconi Perillo (18% RCL). Os outros dois projetos que se construíram sobre a proposta de Roberto Gouveia, mexido em sua essência pois inicialmente era também um percentual da receita, trabalham hoje com a variação nominal do PIB.
Como agravante da iniquidade entre as propostas de usar um percentual da arrecadação e um percentual do PIB, lembro que a arrecadação federal nestes anos superou em muito o crescimento do PIB. O percentual hoje da receita é de cerca de 7% e os estudos apontam para que o mínimo seja de 10%.

Teoricamente é possível aumentar os recursos da saúde sem criar uma nova contribuição. Na prática  acho improvável  qualquer aumento dos recursos da saúde sem que se crie esta contribuição. Jamais será permitida por este governo e qualquer outro, de um lado ou outro, principalmente se houver um Congresso governista. 
Fui totalmente contra a falácia do fim da CPMF. O povo foi iludido e sempre disse isto. Nada baixou de preço, não se criaram os milhares de empregos novos etc. O que aconteceu foi um presente de natal em 2007 para o mercado (produtores e comerciantes) que continuaram arrecadando o equivalente à CPMF sem ter que arrecadar nenhum tostão: lucro livre!

Depois disto o governo teve melhora na arrecadação pois aumentou o % de arrecadação do IOF e do CSSL, o que repôs parte do dinheiro.

A proposta da CSS hoje na Câmara Federal é terrível para a população e para a saúde. A previsão é de que arrecadasse cerca de R$12,5 no ano passado. Em seguida perderia para a DRU – Desvinculação das Receitas da União (20%), R$2,5 bi (legal – constitucional). Pelo aprovado  perderia R$6 bi com a eliminação do FUNDEF da base estadual de onde devem ser alocados 12% para a saúde. Do jeito que está aprovado na câmara, dependendo da votação de apenas um destaque,  a população estaria sendo iludida pagando nova contribuição para a saúde (R$12,5 bi) da qual apenas R$4 bi para a saúde. Isto tem que ser dito e é terrível e desmoralizante. Mais uma vez se vai usar a saúde para arrecadar mais dinheiro junto à população e depois, apenas 30% deste recurso será destinado à saúde!!!...
Acho que hoje, temos uma luta inglória de defender o projeto de Tião Viana (10% da Receita Corrente Bruta – RCB) ou o de Marconi Perillo (18% da Receita Corrente Líquida – RCL) e sem a criação de nova contribuição ou reativação da CPMF, agora com a nova denominação de Contribuição Social para a Saúde - CSS.

Não vejo a mínima preocupação de votação deste projeto neste ano. Quem sabe a impetuosidade transitória do Congresso, no início de nova legislatura, leve a que se legisle uma nova proposta de financiamento federal para a saúde. 

Assim espero e que assim seja para o bem de todos os cidadãos brasileiros.
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